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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo

3



27



Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/06/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: comércio bilateral. Cacau. Chocolates.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

OPORTUNIDADE DE AMPLIAÇÃO DA
PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NO MERCADO DE

CACAU, CHOCOLATES E DERIVADOS NA
ARGENTINA

SUMÁRIO:

A Argentina tem tradição consolidada no consumo de chocolates (2 kg per
capita/ano). Sem produção local de cacau, o país depende totalmente de
importações. O Brasil, grande produtor global, tem possibilidades de ampliar sua
participação com produtos de maior valor agregado e sustentáveis.
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A Argentina possui uma das culturas chocolateiras mais consolidadas da América do Sul, com
um consumo per capita de cerca de 2 kg por ano. O mercado é diversificado, abrangendo
desde grandes marcas industriais até chocolates artesanais de alta qualidade. Por limitações
climáticas, a Argentina não cultiva cacau e depende integralmente da importação da matéria-
prima. Nesse contexto, o Brasil, como um dos maiores produtores globais de cacau, ocupa
posição estratégica como fornecedor, mas ainda há amplo espaço para aumentar sua
participação, sobretudo com produtos de maior valor agregado, como chocolates premium,
alimentos que possuem cacau em sua composição e insumos com certificações de origem e
sustentabilidade, produtos fabricados com cacau originário de cultivos da agricultura familiar e
cooperativas, com características sócio regionais e ética.
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Nesse contexto, a exportação brasileira de cacau e chocolates para a Argentina tem
apresentado evolução significativa, destacando-se a elevação do valor médio por quilo
exportado, mesmo em anos de redução de volume:
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Portanto, a crescente produção de cacau finos e aromáticos (especialmente em estados como
Roraima, Bahia e Pará) permite ao Brasil atender aos nichos gourmet e premium, hoje em
expansão na Argentina, assim como chocolates amargos ou meio-amargos, produtos
veganos, com baixo teor de açúcar ou funcionais; certificação de origem e sustentabilidade,
áreas em que o Brasil vem se destacando com políticas como o Inova Cacau 2030. Além
disso, possui vantagens competitivas para ser o maior fornecedor de cacau para a Argentina:

Capacidade produtiva consolidada
Grande produtor de cacau mundial
Possui estoque, variedade e escala 
Integração regional (Mercosul)
Isenção tarifária e facilitação de trâmites 
facilidade logística por fronteira terrestre

Os principais produtos brasileiros exportados com potencial de crescimento na Argentina são:

Manteiga, gordura e óleo de cacau (NCM 18.04.00.00)
Pasta de cacau não desengordurada (NCM 18.03.10.00)
Cacau em pó sem adição de açúcar (NCM 18.05.00.00)
Chocolates recheados e não recheados (NCM 18.06.31.10 e 18.06.32.10)
Preparações alimentícias com cacau (NCM 18.06.90.00)

Ações de promoção comercial como a participação do Brasil na feira La Chocolaterie 2025,
que ocorrerá em Buenos Aires, Argentina nos dias 29 e 30 de junho, configura-se como uma
oportunidade estratégica para ampliar o acesso de produtos brasileiros de cacau e chocolate
ao mercado argentino. Com previsão de reunir mais de 500 empresas expositoras e atrair
cerca de 50 mil visitantes, o evento oferece ambiente propício para a realização de rodadas
de negócios com importadores e distribuidores locais. Trata-se de uma plataforma qualificada
para promover produtos com certificações de sustentabilidade, atributos gourmet e alto valor
agregado, além de ser um instrumento eficaz para consolidar a presença brasileira no setor e
para uma expansão consistente a partir de 2026, com foco em nichos de maior rentabilidade.
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